
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2131279 - MG (2024/0095682-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RENATO RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CORREÇÃO DO NOMEN IURIS DE ELEMENTO JÁ 
APONTADO NA SENTENÇA. TEMA REPETITIVO N. 1214. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ao trazer novos argumentos jurídicos, e não fáticos, para qualificar as 
condenações pretéritas do recorrente já apontadas na sentença condenatória, a 
Corte a quo não incorreu em ilegalidade, haja vista que apenas se utilizou dos 
fatos anteriores com trânsito em julgado, valorados incorretamente sob a 
rubrica de reincidência, sob o nomen iuris correto dos antecedentes.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior em 28/8/2024, julgou o tema 
repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por maioria de votos, onde fixou 
a seguinte tese "é obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o 
tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 
circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. Todavia, não 
implicam reformatio in pejus a mera correção da classificação de um fato já 
valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra 
circunstância judicial, nem o simples reforço de fundamentação para manter a 
valoração negativa de circunstância já reputada desfavorável na sentença".
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de outubro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. CORREÇÃO DO NOMEN IURIS DE ELEMENTO JÁ 
APONTADO NA SENTENÇA. TEMA REPETITIVO N. 1214. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Ao trazer novos argumentos jurídicos, e não fáticos, para qualificar as 
condenações pretéritas do recorrente já apontadas na sentença condenatória, a 
Corte a quo não incorreu em ilegalidade, haja vista que apenas se utilizou dos 
fatos anteriores com trânsito em julgado, valorados incorretamente sob a 
rubrica de reincidência, sob o nomen iuris correto dos antecedentes.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior em 28/8/2024, julgou o tema 
repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por maioria de votos, onde fixou 
a seguinte tese "é obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o 
tribunal de segunda instância, em recurso exclusivo da defesa, afastar 
circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. Todavia, não 
implicam reformatio in pejus a mera correção da classificação de um fato já 
valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra 
circunstância judicial, nem o simples reforço de fundamentação para manter a 
valoração negativa de circunstância já reputada desfavorável na sentença".
3. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO RODRIGUES SILVA
 contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 487-490).

A parte agravante aduz que "o E. TJMG ao tomar por desfavorável circunstância não 
maculada pelo magistrado sentenciante, claramente piorando a situação fático processual do 
agravante, incorrendo, assim, em REFORMATIO IN PEJUS, ainda que a pena final tenha sido 
mantida".

Ressalta que "não obstante o conteúdo dos precedentes evocados por Vossa 
Excelência, é patente a existência de divergência jurisprudencial nesta Egrégia Corte Superior de 
Justiça, inclusive no âmbito desta mesma turma".

Reitera que "o Egrégio TJMG, ao analisar o recurso exclusivo da defesa, reconheceu 
um novo elemento desfavorável -maus antecedentes que, repetimos, não havia sido considerado 
na sentença de primeira instância, violando o princípio do non reformatio in pejus previsto no 
artigo 617 do Código de Processo Penal".

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para dar provimento ao recurso 
especial. 

É o relatório.
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VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, o Tribunal a quo, quanto ao 
capítulo da dosimetria impugnado, assim decidiu:

 
"Com a devida vênia do entendimento esposado pelo eminente Desembargador 
Sálvio Chaves –Relator da Apelação e autor do voto minoritário que se procura 
resgatar -, é fato incontroverso que o embargante registra em sua CAC duas 
condenações por crimes relativos a fatos anteriores, mas com trânsito em julgado 
posterior (autos nº 0224408-25.2015.8.13.0223 e 0019719-77.2019.8.13.0223).
Tais condenações pretéritas foram identificadas na sentença, mas ali 
equivocadamente utilizadas na segunda fase da dosagem da sanção, como agravante 
da reincidência.
Nesta hipótese, mostrou-se correta, a meu ver, a operação processada pelo 
eminente Relator da Apelação, ao transferir as referidas máculas para o campo 
apropriado, qual seja a primeira fase da dosimetria.
Afinal, na dicção da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a condenação 
definitiva por fato anterior ao crime descrito na denúncia, mas com trânsito em 
julgado posterior à data do ilícito penal, ainda que não configure a agravante da 
reincidência, pode caracterizar maus antecedentes" (AgRg no REsp 1.840.109/PR, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
3/12/2019).
Assim, muito embora os demais vetores negativos apontados na sentença 
(culpabilidade, consequências, personalidade e conduta social), que conduziram a 
pena-base para o patamar de quatro anos e oito meses de reclusão e onze dias-multa, 
não subsistam, os maus antecedentes, com duas condenações anteriores, justificam 
plenamente a manutenção do referido quantum.
Neste caso, não há falar em reformatio in pejus, uma vez que se procedeu a simples 
transferência das máculas na operação de dosimetria, da segunda para a primeira fase, 
sem qualquer incremento da sanção nesse caminho.
Na verdade, com o decote da reincidência (ausentes atenuantes), a pena final foi 
reduzida, pois incidiu sobre o quantum inicial o aumento de 2/3 devido pela 
majorante do emprego de arma de fogo na prática do roubo, concretizando-se a 
reprimenda em 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em 
regime fechado, e 18 (dezoito) dias-multa, no valor unitário mínimo legal.
Não houve, na espécie, criação de novo vetorial negativo e tampouco ocorreu 
reforma para agravar direta ou indiretamente a situação do réu. Apenas foram 
afastados os fundamentos inidôneos da sentença e realocados os registros negativos 
pretéritos registrados na CAC, já apontados na sentença, respeitados os termos 
da imputação e os limites da pena-base imposta na sentença." (e-STJ, fls. 426-
427, grifou-se)

 
Verifica-se que o Tribunal de Justiça afastou a valoração negativa da conduta social, 

da personalidade do agente e das consequências do delito. Na mesma ocasião, verificou que as 
condenações pretéritas do agente - já apontadas pela sentença condenatória erroneamente a título 
de reincidência - embora não configurassem a referida agravante, constituíam maus antecedentes, 
a serem valorados na primeira fase da dosimetria, o que levou à manutenção da pena base no 
mesmo patamar.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o efeito devolutivo 
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pleno do recurso de apelação possibilita aos Tribunais de 2º grau, mesmo que em recurso 
exclusivo da defesa, alterar os fundamentos para justificar a manutenção ou redução das 
reprimendas, desde que a pena do recorrente não se agrave, o que caracterizaria a reformatio in 
pejus. Portanto, ao trazer novos argumentos jurídicos, e não fáticos, para qualificar as 
condenações pretéritas do recorrente já apontadas na sentença condenatória, a Corte a quo não 
incorreu em ilegalidade, haja vista que apenas se utilizou dos fatos anteriores com trânsito em 
julgado, valorados incorretamente sob a rubrica de reincidência, sob o nomen iuris correto dos 
antecedentes.

Confiram-se os seguintes julgados:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUSTENTAÇÃO ORAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se admite sustentação oral no julgamento de agravo regimental, nos termos do 
art. 159 do RISTJ.
2. O efeito devolutivo pleno do recurso de apelação possibilita aos Tribunais de 2º 
grau, mesmo que em recurso exclusivo da defesa, alterar os fundamentos para 
justificar a manutenção ou redução das reprimendas, desde que a pena do recorrente 
não se agrave, o que caracterizaria a reformatio in pejus. Portanto, ao trazer novos 
argumentos jurídicos, e não fáticos, para sustentar a condenação do ora agravante, a 
Corte a quo não incorreu em ilegalidade.
Precedentes.
3. A condenação foi sustentada pelos depoimentos firmes dos policiais, que 
realizaram a abordagem após receberem denúncias de direção perigosa de um Corsa 
branco e perceberem um nervosismo anormal do paciente e do corréu, que fizeram 
"movimentos de que iam parar o veículo, depois aceleraram novamente" (e-STJ, fl. 
68) e gaguejaram ao serem perguntados sobre ilícitos no carro. Assim, houve 
fundadas razões e suspeitas que justificassem a ação dos policiais. Precedentes.
4. "Os depoimentos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante são meio 
idôneo e suficiente para a formação do édito condenatório, quando em harmonia com 
as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, como ocorreu na hipótese." (AgRg no HC 800. 470/SP, Minha Relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, D
Je 16/6/2023).
5. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 851.250/MS, de minha relatoria, 
Quinta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA 
DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. CRIME 
DE FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA. ÓBICE DO ART. 12 DO DECRETO 
11.302/2022. INVIABILIDADE DA CONCESSÃO DA BENESSE. 
MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO DO INDULTO POR FUNDAMENTO 
DIVERSO DO INVOCADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INEXISTÊNCIA 
DE REFORMATIO IN PEJUS E DE AFRONTA AO CONTRADITÓRIO E À 
AMPLA DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que "É permitido à 
Corte julgadora complementar os fundamentos da decisão ou voto impugnado de 
outra instância, como também apresentar argumentos totalmente diversos, desde que 
o faça de forma idônea, tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do Juiz e 
do duplo grau de jurisdição. O que não se admite é que, em recurso exclusivo da 
defesa, o resultado se agrave - reformatio in pejus" (AgRg no HC n. 860.776/SC, 
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relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, 
DJe de 27/11/2023), o que não ocorreu no caso concreto, já que foi mantido o 
indeferimento da benesse executória almejado pela defesa. Precedentes. Tampouco 
há falar em afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa, decorrente da 
utilização, na decisão agravada, de fundamento utilizado pelas instâncias ordinárias 
para manter o indeferimento de benesse em execução penal, se a defesa pode se valer 
do recurso cabível para impugnar a decisão agravada, tanto mais quando o recurso 
admite sustentação oral.
[...]
(AgRg no HC n. 874.924/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

 
Ademais, a Terceira Seção desta Corte Superior em 28/8/2024, julgou o tema 

repetitivo n. 1214 no REsp n. 2.058.971/MG, por maioria de votos, onde fixou a seguinte tese "é 
obrigatória a redução proporcional da pena-base quando o tribunal de segunda instância, em 
recurso exclusivo da defesa, afastar circunstância judicial negativa reconhecida na sentença. 
Todavia, não implicam reformatio in pejus a mera correção da classificação de um fato já 
valorado negativamente pela sentença para enquadrá-lo como outra circunstância judicial, 
nem o simples reforço de fundamentação para manter a valoração negativa de 
circunstância já reputada desfavorável na sentença".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.131.279 / MG
Número Registro: 2024/0095682-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00738076520198130223 10000230461329 10000230461329001 10000230461329002 
10000230461329003 738076520198130223

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : PATRICIA APARECIDA DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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